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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI Nº 7862 DE 17 DE JANEIRO DE 2018

ALTERA A LEI ESTADUAL Nº 6.642, DE 18
DE DEZEMBRO DE 2013, PROIBINDO A EXI-
GÊNCIA DO DOCUMENTO OFICIAL PARA
ISENÇÃO DA TAXA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - A Lei Estadual nº 6.642, de 18 de dezembro de 2013, passa
a vigorar acrescido do seguinte artigo:

“Art. 2-A Em caso de os estabelecimentos de que trata a
presente Lei optarem pela concessão de gratuidade da tarifa
de estacionamento às pessoas com deficiência, fica vedada a
exigência de documento oficial no guichê ou local específico
para pagamento."

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 17 de janeiro de 2018

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Projeto de Lei nº 532-A/15
Autoria dos Deputados: Andre Ceciliano e Marcio Pacheco

Id: 2081937

LEI Nº 7863 DE 17 DE JANEIRO DE 2018

DISPÕE SOBRE O ACOMPANHAMENTO PSI-
COLÓGICO DE PACIENTES COM CÂNCER
NAS UNIDADES DE SAÚDE PÚBLICA ESTA-
DUAL E PRIVADOS CONVENIADOS AO SIS-
TEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a oferecer acompanha-
mento médico psicológico a todos os pacientes de tratamento do cân-
cer nas unidades de saúde pública estadual e conveniadas ao Sis-
tema Único de Saúde - SUS, em funcionamento no Estado do Rio de
Janeiro.

Art. 2º - As unidades de saúde mencionadas no artigo anterior de-
verão providenciar as instalações e pessoal técnico qualificado para a
realização do referido acompanhamento.

Art. 3º - As unidades de tratamento do câncer situadas no Estado do
Rio de Janeiro deverão, desde logo, quando identificada a doença,
encaminhar o paciente para a unidade de saúde pública estadual ou
conveniada ao Sistema Único de Saúde - SUS mais próximo de sua
residência com o objetivo de que inicie o acompanhamento.

Parágrafo Único - O paciente receberá acompanhamento de que tra-
ta o caput, durante o tempo que o psicólogo julgar necessário.

Art. 4º - Poderá ser celebrada parceria de cooperação técnica entre o
Poder Executivo Estadual junto aos Municípios e a iniciativa privada
para o cumprimento desta Lei.

Art. 5º - O Poder Executivo regulamentará, no que couber, e indicará
o órgão competente que deverá adotar as providências necessárias
para a execução e fiscalização do fiel cumprimento da presente Lei.

Art. 6º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se neces-
sário.

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 17 de janeiro de 2018

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Projeto de Lei nº 2700/17
Autoria da Deputada: Fatinha

Id: 2081938

LEI Nº 7864 DE 17 DE JANEIRO DE 2018

ALTERA A LEI Nº 5.645, DE 06 DE JANEIRO
DE 2010, INSTITUINDO, NO ÂMBITO DO ES-
TADO DO RIO DE JANEIRO, O ULTIMO DO-
MINGO DE SETEMBRO COMO O "REENCON-
TRO DOS PARACAMBIENSES AUSENTES”.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica inserido no Calendário Oficial deste Estado o Reencon-
tro dos Paracambienses ausentes, comemorado, anualmente, no últi-
mo domingo do mês de setembro.

Art. 2º - O Anexo Único da Lei nº 5.645, de 06 de janeiro de 2010
(Calendário Oficial), passa a vigorar com a seguinte redação:

“CALENDÁRIO DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO:

(...)

SETEMBRO

(...)

Último Domingo - Reencontro dos Paracambienses ausentes”

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 17 de janeiro de 2018

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Projeto de Lei nº 3136/17
Autoria do Deputado: Andre Ceciliano

Id: 2081939

LEI Nº 7865 DE 17 DE JANEIRO DE 2018

INSTITUI A CAMPANHA EDUCATIVA "PIPA
COM RESPONSABILIDADE" NA REDE PÚBLI-
CA ESTADUAL DE ENSINO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituída a Campanha Educativa “Pipa com Respon-
sabilidade” a ser realizada nos meses de junho a novembro, na rede
estadual de ensino, direcionada aos alunos dos Ensinos Médio e Edu-
cação de Jovens e Adultos.

Parágrafo Único - A Campanha Educativa "Pipa com Responsabili-
dade" terá a participação da comunidade escolar em especial o corpo
docente, corpo técnico administrativo e pedagógico, corpo discente e
família e será realizada através de folhetos educativos, palestras e ou-
tras atividades planejadas pela Unidade Escolar.

Art. 2º - A Campanha Educativa "Pipa com Responsabilidade" dar-se-
á através da inserção do tema ao planejamento anual das unidades
de ensino do estadual do Rio de Janeiro, com indicação no Projeto
Político Pedagógico da Unidade Escolar.

Art. 3º - O trabalho a ser realizado deverá conter orientação sobre a
forma correta de soltar e brincar com pipas”, incluindo a participação
de convidados como o Corpo de Bombeiros, Secretaria de Estado de
Saúde e Companhias de Energia Elétrica além da comunidade do en-
torno do estabelecimento de ensino reforçando o perigo da utilização
da linha cortante e do cerol bem como informações sobre as proibi-
ções legais sobre a matéria.

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação

Rio de Janeiro, 17 de janeiro de 2018

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Projeto de Lei nº 2020/16
Autoria do Deputado: Jorge Felippe Neto

Id: 2081940

LEI Nº 7866 DE 17 DE JANEIRO DE 2018

DISPÕE SOBRE A RESERVA DE LEITOS NOS
ESTABELECIMENTOS HOSPITALARES PÚBLI-
COS OU PRIVADOS, PARA TRATAMENTO ES-
PECÍFICO DE DEPENDENTES QUÍMICOS NO
ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica autorizado o Poder Executivo a dispor sobre a reserva
de vagas, em todos os estabelecimentos hospitalares públicos ou pri-
vados conveniados ao Sistema Único de Saúde - SUS no âmbito do
Estado do Rio de Janeiro, de, pelo menos, 2 (dois) leitos para tra-
tamento específico de dependentes químicos.

§1° - Entenda-se como dependência química a dependência em qual-
quer substancia psicoativa ou droga que altere o comportamento, des-
crita no Regulamento Técnico sobre substância e medicamentos su-
jeitos a controle especial do Ministério da Saúde.

§2° - Poderão ser firmados convênios com hospitais e clínicas par-
ticulares conveniados ao SUS para oferta desses leitos, cujas normas
e devida regulamentação ficará a critério da Secretaria de Estado de
Saúde.

Art. 2º - Devem ser realizados cursos de capacitação de pessoal au-
xiliar na área de dependência química.

Art. 3º - Para atendimento desses pacientes, deverão fazer parte da
equipe multidisciplinar hospitalar, além de médicos, enfermeiras, téc-
nicos e pessoal de apoio, a presença de assistentes sociais, psicó-
logos e terapeutas, respeitando os parâmetros da Lei nº 10.216, de
06 de abril de 2001.

Art. 4º - A fiscalização e cumprimento da presente lei, bem como as
penalidades impostas de natureza administrativa, civil ou penal inci-
dentes em alguma infração cometida pelo estabelecimento médi-
co/hospitalar, ficarão a cargo da Secretaria de Estado de Saúde.

Art. 5º - Caberá à Secretaria de Estado de Saúde a regulamentação
da operacionalização da presente lei.

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 2018

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Projeto de Lei nº 473-A/11
Autoria do Deputado: Luiz Martins

Id: 2081945

OFÍCIO GG/PL Nº 389 RIO DE JANEIRO, 17 DE JANEIRO DE 2018

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o, acuso o recebimento 22 de dezembro de 2017,
do Ofício nº 476- M, de 21 de dezembro de 2017, referente ao Pro-
jeto de Lei nº 1806 de 2016 dos Deputados Enfermeira Rejane e Fi-
gueiredo que, “INSTITUI O PROGRAMA DE CONSCIENTIZAÇÃO,
COMBATE E PREVENÇÃO CONTRA A VIOLÊNCIA AOS PROFFIS-
SIONAIS, NAS UNIDADES DE SAÚDE PÚBLICAS E PRIVADAS NO
ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO".

Ao restituir a segunda via do Autógrafo, comunico a Vossa Excelência
que vetei integralmente o referido projeto, consoante as razões em
anexo.

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de elevada
consideração e nímio apreço.

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Excelentíssimo Senhor
Deputado André Ceciliano
DD. 2° Vice-Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio
de Janeiro

RAZÕES DE VETO TOTAL AO PROJETO DE
LEI Nº 1806 DE 2016 DE AUTORIA DOS SE-
NHORES DEPUTADOS ENFERMEIRA REJANE
E FIGUEIREDO, QUE “INSTITUI PROGRAMA
DE CONSCIENTIZAÇÃO, COMBATE E PRE-
VENÇAO CONTRA A VIOLÊNCIA AOS PRO-
FISSIONAIS, NAS UNIDADES DE SAÚDE PÚ-
BLICAS E PRIVADAS, NO ÂMBITO DO ESTA-
DO DO RIO DE JANEIRO”.

Sem embargo da elogiável inspiração dessa Egrégia Casa de Leis, fui
levado à contingência de vetar integralmente o presente projeto de
lei.

Redundante, mas, indispensável destacar que a preocupação do le-
gislador estadual com a matéria disciplinada neste projeto se mostra
louvável uma vez que, evidente o seu compromisso com a segurança
dos profissionais de saúde atuantes do Estado.

No entanto, a Carta Estadual do Rio de Janeiro, em seu artigo 112, §
1º, inciso II, alínea “d”, confere ao Poder Executivo competência pri-
vativa para dispor sobre organização e atribuições dos órgãos da Ad-
ministração Pública, determinando-se de acordo com critérios de con-
veniência e oportunidade, de modo a optar pelas medidas que melhor
assegurem os interesses prioritários da coletividade, no caso em tela,
a criação de programa de prevenção de violência contra profissionais
de saúde.

Dentro dessa perspectiva, a criação de programa deve ser objeto de
iniciativa do Chefe do Poder Executivo, que detém o controle dos re-
cursos e da máquina administrativa para fazer com que os objetivos
idealizados sejam executados e fiscalizados de forma e eficiente.

Sendo assim, é forçoso concluir que a medida padece de vício de
iniciativa formal, contrariando o Princípio da Separação dos Poderes,
estampado nos artigos 2º, c/c 60, §4º, III e 61, §1°, II, da Constituição
Federal e no artigo 7°da Constituição do Estado do Rio de Janeiro.

Pelos motivos aqui expostos, não me restou outra opção a não ser a
de apor o veto total que encaminho à deliberação dessa nobre Casa
Parlamentar.

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Id: 2081946

andre.gatti
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